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" DET ERJ\JINA JlEGRAS l'ARA O 
RF.CO llECl~IENTO 0 11 
UTILIDADE l1 ÜUL I A DAS 
SO IEDADES CI VIS". 

O Prefeito 1'·1unlcipol de Pedro C o111\rio- Eslntlo do Espirlto Suutu , 110 n:so 
cios prerrogativas que lhe silo co1úcriúa.s pelo Lei Orgàuku 1111111ícípul: 

FAZ SABER, que a Cdnmrn Mu111c1pal de Pedro Canário- Estm.lo do Esplrito 
Santo, aprovou e o Prefo1lo Mumc1pal sauc1011a a scgwnle Lei: 

i\rt. 1° - As Sociedades civis • as associações e: as fundm,:õc~. leguh111.:111c de 
caráter fu;sistcnetal, filantrópico, educacional, cienllfieo e cuJLuml, leg111ine11lc 
cons1ituldas e em efetivo fu11c1011umcnto, com sede neste 1uimicfpio, e q11c 
1cnluu11 como fi.unJidade exclusivo servir dcs1111crcssndrumm1e ~ colc11vldnde, 
põth:m ser dct:larndas de u11hdade públii:a. provndos os segllllllCs 1 cqu1sitos· 

··: 
1 - l'crsonaudndes JUrid1ca a muis de um nuu, nlrnvés de ccr11d:1t1 e~pcd1da pelo 
Cor'lônu tle Regisuo C1v1I de Pessoas Hs1cus e Juridfcas: 

li - Efetivo ftmcíomuuc1110 11 niais de um ano do Serviço desin1e1 essudo gmtuíto 
prestnúo à culetiviclJJde, nlrnvés úc docmuenlo expedido pelo Juiz de Direito da 
Cumarc.1 e cópia do estnluto, 

1 n - Não remunernçllo dos curgos dn Du-ctonn do Orgmuzação e da nfio 
distribuiç:!o dt: lucros bo111ficações ou vnntagons pecuoió.nu, UlWJlcncdores ou 
associados. sob nenhuma fomm ou pre1ex10; 

1 V - Que seus <llrctores provem a obscrvfl111.:in dos priuclpiu.s da 1110111liu11d1: e 
dos bons costumes; 

V - Que obriga a publicar, anualmente a Jcmonstrnçáo du 1ccc1tu e despesa 
realizada no perlodo, que u!lo tenba sido comcmplada i:om subvenções 
onundus dos cofres mumci1>ais 

Porógrofo P1in1ciro - O serviço dcsmteressudu o graluifo à col1.Ji1v1d111.Jo n que 
se r!.1forc o inciso a deste urtiso scrú o prestnJo nos áreas edrn::ucio11ol, cultuvrnl 
e nrtbtico, médica e ass1sh~nuia social. dc:sdc que de nnLuret.a lilaull ' µlénc e n 
car:itcr gemi e 111discn111inndo 
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Parúgrnfo Segundo ·A nl!o co111p1ovm;iio de qualquer dos rcqwsitos ac1111u. 
uuphcará no arquiv:uucnto do pedido. o c1m1I :;o podem ser renovndo opôs 
O 1 ( u111) ano. 

Art. l º • A di:clumção de ulllrclnde publica será eo11eed1Jn ntmvés J u Decreto 
do Poder E..xccutivo, mediante •I fommhzaçílo de rcqucrinumln pelo pane 
wteressndu, protocolado no setor compclcnlc du Preti!ituru 

Art. J º - As entidades dcclamrlas de utilidade publica, ficam obngmlns ,1 

apresenlnr. até o di:i 30 de ubril. relntório circunstoucmdo dos serviços que 
houverem prestnclo à coletividmlc no ;.1110 anterior, acornpnúlJodu de 
de111011s1mttvo du rccdtu e despesa rcahzadas no período, mesmo que não 
teuhnm srdo subvenciouadas 

Art.4" - Será revogada, ulrnvês de Lui, u doclnro9ão de ulll 1d11do pública, se 
comprovada, a qualquer tempo e mediante rcprcscntnçtlo dt.: qunlquer 
interc:.sado, que a orgarnzaçllo dc1xo11 de preencher qualquer dos requisitos 
exigido!> 110 uT1 . 1 º. , . 

• 

Art. 5" - Sera cnssnda a dcclamçllo de utilJtladc pública da entidadl! que: 

1 - Deixar de 11prescnrar, dul'uutc dois w1os co11scc11úvos u rcl11tóriu a que se 
refere o ar ligo 3° da pí1!$cute Ler: 

li · Se negar a prestar servu;os compreendidos em lius estalutnrins; 

1ll - Retnburr, por qualquer tomia, os membros de sua di1etona, ou conceder 
lucros. bonifíeaçik-s, ou vantagens u dJgirentcs, mn111encdo1cs ou associados. 

Ar1. 6" - A cassaçllu da dcclnmçilo de utilidade pública scrú fo1tn ew prnccsso 
mstnurado pelo Poder Executivo Municipal, mcdmnlc dcnúncm ou 
aprescntnçi!o, dcVJdamemc documcutmla 

Art. 7" • O Prefeito Municipal podem conceder subvcnçllo, au.\Hms ou 
con1nbu1çõcs financeiras e eu1idades públicas e pnnicuhu:cs; soc1eda 
assocmÇ<'>es, após a sua dcclamção de uhlidade pública. 
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Art. 8" - Estn Lei entrnnt em vigor nu dalu Jc sun pllulicuçllo, 11:vogndas Uli 

dispos11,:ões cm conlróno 

Gubmete do Prefeito Mumc1pal de Pedro Camlrio-ES 
Em, U ovemhro de l 9t 

Prefeito Munic.ipnl 

Rc:g1strndo e pu lendo neste G11hmctc Municipal e afocmJo no quncll'o geral de 
stn rei ·1Lum 

. -• 


